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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0009.0/2020 
 
 
Designado, neste órgão fracionário, na forma regimental, à relatoria 

da proposição legislativa em foco, inicialmente vislumbro, com amparo no inciso XIV 

do art. 71 do Regimento Interno deste Poder, a necessidade de suscitar diligência 

externa, à Casa Civil, com o fim de obter a manifestação da Procuradoria-Geral do 

Estado acerca da regulação normativa pretendida. 

 

Para facilitar compreensão da matéria, transcrevo, textualmente, 

trecho da justificação do Autor (fls. 17/21), notadamente a parte que trata da 

estrutura da proposição, como segue: 

 

[...] 
 
O Art. 1º traz o âmbito de aplicação da lei, definição de atividades de 
baixo risco para dispensa de atos públicos de liberação. Já o 
seguinte reafirma o direito do indivíduo em exercer as atividades de 
baixo risco sem autorização específica do Estado, Direito decorrente 
do Art. 170 da Constituição Federal. Ainda no Art. 2º, os §§ 1º e 2º 
trazem a definição de atos públicos de liberação, e a oponibilidade do 
direito contido no caput, respectivamente. 

 
O Art. 3º abre a possibilidade à Administração Pública de dispensa 
de atos públicos de liberação ex officio ou a requerimento. Este 
dispositivo objetiva facilitar ainda mais a desburocratização do 
estado. 

 
Pelo Art. 4º mantém-se aberta aos municípios a possibilidade de 
declarar atividades econômicas como de baixo risco, a depender das 
peculiaridades locais. 

 
Já o Art. 5º expressa a relação de complementaridade entre a lista 
de atividades de baixo risco estadual, municipal e federal. 

 
Entrando nas disposições transitórias, o Art. 6º concede prazo ao 
Poder Executivo para notificação do Ministério da Economia acerca 
da aprovação da lei. Destaco que não há criação de atribuição ao 
Executivo, apenas trata-se de norma para regulamentar a obrigação 
de notificar já criada pelo Governo Federal, no Art. 3º, § 1º, III, da Lei 
de Liberdade Econômica. Finalmente, o Art. 7º trata da cláusula de 
vigência. Considerando que o rol do Anexo Único já é conhecido ao 
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menos desde meados de 2019, torna-se desnecessária a inclusão de 
vacatio legis. 

 
Quanto ao Anexo Único, são dispensadas um total de 287 atividades 
de atos públicos de liberação, dentre elas: serviços advocatícios e 
contabilidade, serviço de fotocópias, escolas de idioma, corretor de 
imóveis, papelarias, associações ligadas à defesa de direitos sociais, 
dentre outras. 

 
Este rol decorre da Resolução nº 51/2019 do Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - CGSIM. A inclusão dessas atividades em lei 
estadual traz segurança ao pequeno empreendedor de que seu 
direito à livre iniciativa perpetuar-se-á no tempo, e marca um 
compromisso de facto desta Assembleia Legislativa pela 
desburocratização e derrubada do muro de papel dificulta os 
catarinenses na geração de riquezas. 
 
[...] 

 

Nesse contexto, solicita-se, após deferimento dos membros deste 

Colegiado, DILIGÊNCIA à Casa Civil, com o fim de trazer aos autos a manifestação 

da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) acerca da matéria, bem como de outros 

órgãos estaduais que julgar conveniente, visando à instrução do respectivo processo 

legislativo. Além disso, requer-se seja diligenciado ao corpo de bombeiros militar de 

Santa Catariana e Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

de Santa Catarina. 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
Deputado João Amin 

                                     Relator 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0009.0/2020 
 
 
Retornam a este Relator os autos do Projeto de Lei acima 

identificado, de autoria do Deputado Bruno Souza, que "Regulamenta, em âmbito 

estadual, o Art. 3º, § 1º, III, da Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, 

para classificar atividades de baixo risco”. 

 

Compulsando os autos, verifiquei que, até o momento, não houve 

nenhuma resposta à diligência inicialmente aprovada, por unanimidade, neste órgão 

fracionário, na Reunião dia 3 de março de 2020 (às fls. 23/24). 

 

Com o propósito de contextualizar e facilitar a compreensão da 

matéria, transcrevo, novamente, trecho da justificação do Autor (às fls. 17/21), em 

especial a parte que trata da estrutura da proposição, nos seguintes termos: 

 
[...] 
 
O Art. 1º traz o âmbito de aplicação da lei, definição de atividades de 
baixo risco para dispensa de atos públicos de liberação. Já o 
seguinte reafirma o direito do indivíduo em exercer as atividades de 
baixo risco sem autorização específica do Estado, Direito decorrente 
do Art. 170 da Constituição Federal. Ainda no Art. 2º, os §§ 1º e 2º 
trazem a definição de atos públicos de liberação, e a oponibilidade do 
direito contido no caput, respectivamente. 

 
O Art. 3º abre a possibilidade à Administração Pública de dispensa 
de atos públicos de liberação ex officio ou a requerimento. Este 
dispositivo objetiva facilitar ainda mais a desburocratização do 
estado. 

 
Pelo Art. 4º mantém-se aberta aos municípios a possibilidade de 
declarar atividades econômicas como de baixo risco, a depender das 
peculiaridades locais. 

 
Já o Art. 5º expressa a relação de complementaridade entre a lista 
de atividades de baixo risco estadual, municipal e federal. 

 
Entrando nas disposições transitórias, o Art. 6º concede prazo ao 
Poder Executivo para notificação do Ministério da Economia acerca 
da aprovação da lei. Destaco que não há criação de atribuição ao 
Executivo, apenas trata-se de norma para regulamentar a obrigação 
de notificar já criada pelo Governo Federal, no Art. 3º, § 1º, III, da Lei 
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de Liberdade Econômica. Finalmente, o Art. 7º trata da cláusula de 
vigência. Considerando que o rol do Anexo Único já é conhecido ao 
menos desde meados de 2019, torna-se desnecessária a inclusão de 
vacatio legis. 

 
Quanto ao Anexo Único, são dispensadas um total de 287 atividades 
de atos públicos de liberação, dentre elas: serviços advocatícios e 
contabilidade, serviço de fotocópias, escolas de idioma, corretor de 
imóveis, papelarias, associações ligadas à defesa de direitos sociais, 
dentre outras. 

 
Este rol decorre da Resolução nº 51/2019 do Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - CGSIM. A inclusão dessas atividades em lei 
estadual traz segurança ao pequeno empreendedor de que seu 
direito à livre iniciativa perpetuar-se-á no tempo, e marca um 
compromisso de facto desta Assembleia Legislativa pela 
desburocratização e derrubada do muro de papel dificulta os 
catarinenses na geração de riquezas. 
 
[...] 

 

Assim, com fundamento no inciso XIV do art. 71 do Regimento 

Interno, com o objetivo de subsidiar este Relator na emissão de parecer conclusivo 

sobre a proposta neste órgão fracionário, e reiterando todos os termos expressados 

naquele diligenciamento, reitero solicitação de NOVA DILIGÊNCIA à Casa Civil, com 

o propósito de trazer aos autos a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado 

(PGE), do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC) e da Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), além de outros 

órgãos estaduais que julgar conveniente, visando à instrução do respectivo processo 

legislativo.  

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
Deputado João Amin 

                                     Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0009.0/2020 

 

 
“Regulamenta, em âmbito estadual, o Art. 
3º, § 1º, III, da Lei Federal nº 13.874, de 20 
de setembro de 2019, para classificar 
atividades de baixo risco.” 
 
Autor: Deputado Bruno de Souza 

Relator: Deputado João Amin 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se do Projeto de Lei em epígrafe, de origem Parlamentar, que 

pretende regulamentar a Lei de Liberdade Econômica – Lei nacional nº 13.874, de 

20 de setembro de 2019 [que “Institui a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 

de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-

Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada 

nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e 

dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 

providências”], estabelecendo , na forma do Anexo Único, rol exemplificativo de 

classificação das atividades de baixo risco, para atendimento do disposto no art. 3º, 

§ 1º, III, da mencionada lei nacional. 

 

Inicialmente, cabe referência ao destaque trazido pelo Autor de que o ato 

público de liberação de atividade, pela legislação federal, é a licença, a autorização, 

a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o 

estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, 

por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação, como 

condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e 

o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o 

uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, 
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estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, 

edificação e outros. 

 

Em suma, nesse contexto o Autor aduz, na Justificativa de fls. 

17/24, que a proposta busca promover a eficiência da máquina pública no 

atendimento ao empreendedor, sobretudo às atividades ora classificadas em 

âmbito estadual como de baixo risco. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 20 de 

agosto de 2019 e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, na qual, 

com base no inciso VI do art. 130 do Regimento Interno desta Casa, fui designado 

Relator.  

 

Ainda no âmbito desta CCJ, no intuito de obter manifestação acerca 

da matéria, foram aprovados meus pedidos de diligenciamento e de 

rediligenciamento à Procuradoria-Geral do Estado, bem como à Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável e ao Corpo de Bombeiros Militar 

de Santa Catarina (fls. 23/25 e 36/38). 

 

Por meio do Ofício nº 532/CC-DIAL-GEMAT (fl. 30), a Casa Civil 

trouxe aos autos o posicionamento da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Sustentável (SDE), em suma, favorável à regulamentação da Lei de Liberdade 

Econômica no Estado de Santa Catarina [Parecer Técnico nº 004/2020, da Diretoria 

de Empreendedorismo e Competitividade e Parecer nº 070/2020, da Consultoria 

Jurídica (fls. 30/32 e 33/34, respectivamente)]. 

 

Já a Procuradoria-Geral do Estado e o Corpo de Bombeiros Militar 

de Santa Catarina diretamente não se manifestaram nos autos. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 
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Incumbindo a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

admissibilidade da proposição à luz dos requisitos da constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, não vislumbro vício 

de inconstitucionalidade, vez que a matéria é compatível com os princípios e 

normas constitucionais vigentes que regem a espécie.  

 

Ademais, corroboro os fundamentos trazido pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), no sentido da 

possibilidade/necessidade de regulamentação da Lei de Liberdade Econômica 

pelo Estado de Santa Catarina. 

 

No que se refere aos demais aspectos a serem observados nesta 

fase processual, ou seja, da legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 

legislativa, também não encontro obstáculo à tramitação do processado. 

 

Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, com fundamento regimental nos arts. 144, I, 145, caput, 209, I e 210, II, 

pela ADMISSIBILIDADE da continuidade de tramitação processual do Projeto de 

Lei nº 0009.0/2020, tal como determinada no despacho inicial aposto à fl. 02 pelo 

1º Secretário da Mesa.   

 
 
 
Deputado João Amin 
           Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0009.0/2020 
 
“Regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3º, 
§ 1º, III, da Lei federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, para classificar 
atividades de baixo risco.” 
 
Autor: Deputado Bruno Souza 
 
Relator: Deputado Sargento Lima 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposição legislativa, de autoria do Deputado Bruno 

Souza, que “Regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3º, § 1º, III, da Lei federal nº 

13.874, de 20 de setembro de 2019, para classificar atividades de baixo risco”. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 11 de 

janeiro de 2020 e, na sequência, na forma regimental, encaminhada à Comissão de 

Constituição e Justiça, na qual o Relator pediu diligência à Casa Civil, a 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE), ao Corpo de Bombeiros Militar de Santa 

Catarina  (CBMSC) e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e 

Sustentável (SDE) , visando a instrução do processo legislativo, tendo manifestação 

favorável dos órgãos com alguns apontamentos, mas obtendo aprovação, por 

unanimidade, nos termos do Parecer do Relator. 

 

Dando continuidade à tramitação, conforme despacho inicial aposto 

à fl. 02 pelo 1º Secretário da Mesa, a proposta legislativa em questão foi conduzida a 

esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, em que, nos termos 

do art. 130, VI, do Regimento Interno, fui designado para sua relatoria. 

 

A presente proposição traz em seu ao Anexo Único, um rol de 287 

atividades dispensadas de atos públicos de liberação, dentre elas: serviços 

advocatícios e contabilidade, serviço de fotocópias, escolas de idioma, corretor de 

imóveis, papelarias, associações ligadas à defesa de direitos sociais, dentre outras. 
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Este rol decorre da Resolução nº 51/2019 do Comitê para Gestão da 

Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios - CGSIM. A inclusão dessas atividades em lei estadual traz segurança ao 

pequeno empreendedor de que seu direito à livre iniciativa perpetuar-se-á no tempo. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível a este Colegiado, observo que a medida visada pelo 

Projeto de Lei sob exame é legítima, atende ao interesse público, valoriza a livre 

iniciativa, assim como o direito de exercício de qualquer atividade econômica, 

independente de autorização de órgãos públicos, ressalvada lei em contrário, na 

medida em que visa classificar as atividades econômicas de baixo risco para 

dispensá-las de ato público de liberação, a teor da Lei Federal nº 13.874/2019. 

 

Ante o exposto, vez que preservado o interesse público, voto, no 

âmbito desta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, com 

fundamento na intelecção combinada dos regimentais art. 80, 144, III e 209, III, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0009.0/2020. 

 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado Sargento Lima 

Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0009.0/2020 

  

“Regulamenta, em âmbito estadual, o Art. 
3º, § 1º, III, da Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, para classificar 
atividades de baixo risco.” 
 
Autor: Deputado Bruno de Souza 
 
Relator: Deputado Marcos Vieira 

 

  

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposta legislativa, de autoria parlamentar, que busca 

regulamentar a Lei de Liberdade Econômica – Lei federal nº 13.874, de 20 de 

setembro de 2019, para estabelecer rol exemplificativo de classificação das 

atividades de baixo risco (Anexo Único), para atendimento do disposto no art. 3º, § 

1º, III, da mencionada Lei.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 20 de 

agosto de 2019 e, posteriormente, encaminhada à Comissão de Constituição e 

Justiça, na qual foi aprovada, por unanimidade, em 21 de julho de 2020 (à fl. 80), 

nos termos do voto do seu Relator, Deputado João Amin (fls. 77/78), depois das 

manifestações do Comitê Gestor SC Bem Mais Simples, da Diretoria de 

Empreendedorismo e Competitividade, e da Consultoria Jurídica, ambos da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável, opinando favoravelmente ao 

pleito (às fls. 30/32 e 33/34, do processo eletrônico, respectivamente). 

 

Na sequência, o Projeto de Lei também foi aprovado na Comissão 

de Trabalho, Administração e Serviço Público, em 7 de outubro de 2020 (fl. 86), 

conforme voto do seu Relator, Deputado Sargento Lima (fls. 84/85). 

 
Seguindo sua tramitação, a proposição aportou nesta Comissão de 

Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, em que me foi designada a sua 

relatoria, com fulcro no art. 130, VI, do Rialesc. 
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É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Da análise dos autos, no âmbito desta Comissão temática, com 

enfoque nas disposições contidas no art. 81 e no art. 144, III, ambos do Rialesc, 

constato que a proposta em apreciação reveste-se de interesse público, haja vista 

que, ao classificar as atividades econômicas de baixo risco, no âmbito estadual, 

permite que o exercício desse tipo de atividade tenha início sem depender de ato 

liberatório do Poder Público.  

 

Trata-se, portanto, de medida para garantir a liberdade econômica 

e incentivar a abertura de novos negócios, bem como o desenvolvimento de novas 

atividades econômicas, valorizando, assim, a livre iniciativa. 

 

Ante o exposto, vez que atendido o interesse público, nos termos do 

art. 144, III, do Rialesc, voto, no âmbito desta Comissão de Economia, Ciência, 

Tecnologia, Minas e Energia, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0009.0/2020. 

 

Sala da Comissão, 

 

 

Deputado Marcos Vieira 
          Relator 
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1 

 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0009.0/2020 

 
Regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3º, § 1º, 
III, da Lei federal nº 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, para classificar atividades de baixo 
risco. 

 
Autor: Deputado Bruno Souza  

Relator: Deputado João Amin 

 
I – RELATÓRIO: 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Bruno Souza 

Regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3º, § 1º, III, da Lei federal nº 13.874, de 20 

de setembro de 2019, para classificar atividades de baixo risco. 

 

O Projeto de Lei retorna à Comissão de Constituição e Justiça 

somente para apreciação da Emenda Substitutiva Global de fls. 94/112. Tal emenda 

busca corrigir dubiedades previstas originalmente no texto do Projeto de Lei, além de 

incluir alterações pontuais no Código Estadual do Meio Ambiente, buscando evitar o 

abuso regulatório por parte dos municípios. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO: 

 

Da análise dos autos, no vislumbro qualquer inconstitucionalidade na 

Emenda apresentada, razão pela qual aprovação do Projeto de Lei nº 0009.0/2020, 

na forma da Emenda Substitutiva Global de fls. 94/112 . 

 

Sala das Comissões, 

 

Deputado João Amin 
            Relator 
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